
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO N° 66.089/2023 – TJ/MA
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 0029/2024 – TJ/MA
DISPENSA ELETRÔNICA N° 90002/2024_PNCP

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO MARANHÃO E A EMPRESA GIBBOR
PUBLICIDADE E PUBLICACOES DE EDITAIS EIRELI

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, órgão do Poder
Judiciário, inscrito no CNPJ sob o n° 05.288.790/0001–76, com sede na Av. Dom
Pedro II, s./n°, Palácio “Clovis Bevilácqua”, Centro, CEP: 65.010-905, São Luís/MA,
neste ato representado por seu Presidente, Desembargador PAULO SÉRGIO
VELTEN PEREIRA, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no
CPF sob o n° 257.545.483-20, portador da Carteira de Identidade n° 926.136
SSP/MA, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro, a Empresa GIBBOR
PUBLICIDADE E PUBLICACOES DE EDITAIS EIRELI CNPJ n° 18.876.112/0001-76,
situada à Av. Orosimbo Maia, 430 – sala 1516 Edifício Easy Office – Vila Itapura –
Campinas/SP CEP: 13.010-211 – Fones: (19) 3242-4505 e 3213-3037, e-mail:
alexandre@gibborbrasil.com.br, neste ato representado pelo Sr. ALEXANDRE DA
SILVA BANDETINI ALEXANDRE DA SILVA BANDETINI, brasileiro, portador da
Carteira de Identidade n° 22.005.115-x, inscrito no CPF sob o n° 163.813.638-60
doravante denominada CONTRATADA, contratação esta em que a licitação é
DISPENSÁVEL, com base no inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021,
devidamente ratificada pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão,
resolvem celebrar o presente Contrato, que se regerá pelas normas da lei supracitada e
suas alterações, e pelas cláusulas a seguir estipuladas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa especializada
para prestação de serviços de publicação em jornais de grande circulação
local/regional de avisos de licitação, suspensão, adiamento e outras matérias
relacionadas ao processo licitatório, conforme descrição e quantitativos abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTID. VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

01

Publicação de
matérias em
jornal de
grande
circulação
local/estadual

cm/col 1.000 R$9,00 R$ 9.000,00
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados de sua
assinatura, podendo ser aditivado sucessivamente, respeitada a vigência máxima
decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a
CONTRATADA ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos
termos do art. 107 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
3.1. O valor total para a prestação dos serviços do objeto do contrato é de R$ 9.000,00
(nove mil reais), incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos,
incidentes sobre o objeto.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste contrato
correrão à Dotação Orçamentária seguinte: UNID. ORÇAMENTÁRIA: 04101 –
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO; FUNÇÃO: 02 – JUDICIÁRIA; SUBFUNÇÃO: 061
– AÇÃO JUDICIÁRIA; PROGRAMA: 0543 – PRESTAÇÃO JURISDICIONAL; AÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: 4434 – ACESSO À JUSTIÇA – TJ; NATUREZA DE DESPESA:
339039 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.
4.2. As despesas inerentes à execução deste contrato serão liquidadas através da Nota
de Empenho n° 2024NE000780, emitida em 21/03/2024.
4.3. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade orçamentária emissora
da nota de empenho que albergou a aquisição: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO, CNPJ: 05.288.790/0001–76.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA,
por Ordem Bancária, no prazo não superior a 15 (quinze) dias, mantidas as mesmas
condições iniciais de habilitação, cumpridos os seguintes requisitos:
a) apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão
(nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com
as Fazendas Federal, Estadual e Municipal; da regularidade relativa à Seguridade
Social; do certificado de regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho ou Declaração de regularidade do
SICAF.
5.2. O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto, desde
que não se verifique defeito ou imperfeições.
5.3. A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no termo de referência
ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento, será devolvida à
CONTRATADA, com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem
do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização. ALEXANDRE 
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5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos
moratórios devidos pelo TJMA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
pagamento da nota fiscal/fatura, será calculado por meio da aplicação da seguinte
fórmula:
EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento; VP = Valor da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim

apurado: I =i/365 I=0,06/365 I= 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6% (0,06).
5.5. O TJMA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.
5.6. A CONTRATADA deverá emitir suas respectivas Notas Fiscais e Faturas em
observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB 1.234/2012,
conforme art. 5º da Portaria Conjunta SEPLAN e SEFAZ n° 001, de 22 de agosto de
2022.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. Quando necessário, o Tribunal de Justiça do Maranhão, através da Coordenadoria de
Licitações e Contratos, solicitará, via e-mail, à CONTRATADA, que publique Aviso de
Abertura, Retificação, Adiamento ou reabertura de licitação, bem como publicação de
extratos de contratos ou Atas de Registro de Preços, aditivos etc. O pedido será instruído
com a MINUTA DA MATÉRIA a ser publicada.
6.2. A CONTRATADA deverá confirmar o recebimento da matéria e responder o e-mail
encaminhando a CONTRAMINUTA DA PUBLICAÇÃO, a data de divulgação e o custo
desta (limitado ao valor do cm/col contratado).
6.3. A matéria somente será autorizada após a confirmação da correção da contraminuta
pelo setor demandante, respondido no mesmo e-mail que enviou a contraminuta.
6.4. Realizada a publicação, em até 12 horas, a CONTRATADA deverá enviar por e-mail,
em pdf, uma cópia da página do jornal onde fora divulgado a matéria.
6.5. A CONTRATADA deverá providenciar a divulgação de todas as matérias que forem
aprovadas até às 16 horas do dia útil anterior à data da veiculação da matéria.
6.6. Os serviços serão recebidos na data da publicação, após a verificação da
conformidade da matéria publicada com a matéria enviada anteriormente à
CONTRATADA.
6.7. As publicações serão efetuadas em dias úteis, de segunda a sexta-feira.
6.8. A publicação será efetuada em preto e branco no Caderno Noticiário ou outro
destinado a notícias sobre a Administração Pública. ALEXANDRE 
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6.9. A matéria publicada com incorreções por culpa da CONTRATADA deverá ser
republicada, às suas expensas, no dia posterior à data da comunicação, por e-mail, da
incorreção.
6.10. Não será admitida publicação de matéria em data posterior à solicitada pelo
CONTRATANTE, salvo por autorização expressa deste.
6.11. O início da prestação dos serviços de publicações se dará a partir do primeiro dia
útil após a publicação do extrato do contrato no Diário de Justiça Eletrônico do Poder
Judiciário do Maranhão.
6.12. As matérias a serem veiculadas deverão ter como fonte padrão de imprensa escrita
em Arial ou Times New Roman, tamanho 8 para o título e 6 para o texto, podendo variar,
excepcionalmente, em função do conteúdo encaminhado para publicação.
6.13. Tamanho máximo 1 col x 10 cm
6.14. A publicação com especificações diferentes das descritas no sub item anterior,
somente serão aceitas se houver autorização expressa.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE:
7.1.1 Executar os serviços constantes do presente objeto em conformidade com as
especificações e prazos determinados no Termo de Referência;
7.1.2 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a prestação do serviço. A fiscalização ou o
acompanhamento pelo TJMA não exclui a responsabilidade da CONTRATADA;
7.1.3 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do serviço;
7.1.4 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, nos termos do artigo 124 da Lei n° 14.133/2021;
7.1.5 Comunicar previamente ao CONTRATANTE, por escrito, a ocorrência de qualquer
fato impeditivo ou relevante à execução do contrato, sem prejuízo de prévia comunicação
verbal dos fatos, caso a situação exija imediata providência por parte do
CONTRATANTE;
7.1.6 Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e
fiscais resultantes da execução dos serviços;
7.1.7 Enviar a página do exemplar do jornal no qual ocorreu a publicação, no prazo
máximo de 12 (doze) horas, a contar da data da publicação;
7.1.8 No caso de a CONTRATADA não possuir escritório na cidade de São Luís, ela
ficará obrigada a disponibilizar para o TJMA meios de contatos que se fizerem
necessários para a execução dos serviços;
7.1.9 Efetuar o pagamento das publicações solicitadas ao respectivo Jornal;
7.1.10 Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação e qualificação
exigidas para a contratação, comprovando-as a qualquer tempo, mediante solicitação
do CONTRATANTE;
7.1.11 Responsabilizar-se pela republicação da matéria, sem ônus para o
CONTRATANTE, nos casos de incorreções, em data previamente acordada; ALEXANDRE 
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7.1.12 Não alterar o veículo de comunicação, salvo por motivo justo, decorrente de fato
superveniente e aceito pela Administração do CONTRATANTE;
7.1.13 Nomear preposto com poderes para dirimir todas as questões contratuais.

CLÁUSULAOITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATADA
8.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:
8.1.1 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA,
através de servidor especialmente designado.
8.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que a CONTRATADA venha a
solicitar para a execução do objeto contratado,
8.1.3 Atestar a qualidade dos serviços/fornecimento executados pela CONTRATADA;
8.1.4 Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a critério,
exijam medidas corretivas por parte daquela;
8.1.5 Rejeitar qualquer serviço/fornecimento executado equivocadamente
ou em desacordo com o Termo de Referência, Edital e Contrato;
8.1.6 Proceder às advertências, multas e demais cominações
legais pelo descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;
8.1.7 Verificar a regularidade fiscal da CONTRATADA antes do pagamento;
8.1.8 Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo
estabelecidos neste instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em
vigor;
8.1.9 Enviar a minuta da matéria no prazo de, no mínimo, 16 h anteriores à data
da publicação.

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
9.1. A gestão e fiscalização do contrato será exercida, no que couber, pelas regras
gerais estabelecidas no Capítulo VI (Da execução dos Contratos) da Lei n° 14.133, de
1° de abril de 2021, e nos termos da Resolução – GP nº 21 (Dispõe sobre a gestão e
fiscalização dos contratos administrativos celebrados pelo Tribunal de Justiça do
Estado do Maranhão e estabelece rotinas para apuração e aplicação de sanções
Administrativas às empresas contratadas), publicada em DJE n° 54, do dia
02/04/2018.
9.2. A gestão do contrato será realizada pela Diretora Administrativa, a servidora
Keila Fonseca da Silva, matrícula 204057, tendo como fiscal titular a servidora
Joanne Dias Cunha Selares, matrícula 104349, e fiscal substituta a servidora
Rafaela Moura Rodrigues, matrícula 135327, nos termos da Portaria – TJ n°
54892022.

CLÁUSULA DEZ – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de
2021, a CONTRATADA que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas
as seguintes sanções:
I) advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§ 2º da Lei nº 14.133, de 2021);
II) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º da Lei nº 14.133, de 2021);
III) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º
da Lei nº 14.133, de 2021);
IV) multa:
a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de
15% a 30 % do valor do Contrato.
c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do
subitem 10.1., de 15% a 30 % do valor do Contrato.
d) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1., a multa será de 5% a 15% do
valor do Contrato.
e) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1., a multa será de 5% a 15%
do valor do Contrato.
f) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 15%
do valor do Contrato.
10.2.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n° 14.133, de 2021.
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE
(art. 156, § 9º da Lei nº 14.133, de 2021); ALEXANDRE 
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10.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º da Lei nº 14.133, de 2021);
10.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de
2021);
10.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art.156, § 8º da Lei nº 14.133, de 2021).
10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
10.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
I – a natureza e a gravidade da infração cometida;
II – as peculiaridades do caso concreto;
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.7. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep).
10.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/2021.

CLÁUSULA ONZE – DO REAJUSTE E DA REVISÃO DE PREÇOS

11.1. Os preços inicialmente contratos são fixos e irreajustáveis pelo prazo de
01 (um) ano, contado da data do orçamento estimado (art. 25, § 7° da Lei n°
14.133/2021).
11.2. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados mediante
aplicação do índice IPCA ou outro índice a ser adotado (a depender do objeto),
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exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo;
11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo;
11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que
vier a ser determinado pela legislação então em vigor;
11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de Termo Aditivo.
11.8. Da Revisão de preços
11.8.1 Os preços poderão ser revistos quando comprovadas as situações
descritas no art. 124, I, “b”, II, “d” da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DOZE – DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. A CONTRATADA não poderá ceder ou subcontratar totalmente os
serviços objeto do Termo de Referência, e, parcialmente, apenas com a
prévia autorização do CONTRATANTE, em até 30% do quantitativo a que
a CONTRATADA está obrigada.

CLÁUSULA TREZE –DASUSTENTABILIDADE
13.1. A CONTRATADA deverá comprometer-se a adotar critérios de
sustentabilidade na execução do serviço, quando couber, seguindo as
orientações da Resolução CNJ n° 400/2021 e do Plano de Logística Sustentável
do TJMA, da Resolução n° 37/2022, e da IN n° 01, de 19 de janeiro de 2010, do
Secretário de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, referente aos critérios de Sustentabilidade
Ambiental, em seus artigos 2°, 3° e 5°, no que couber.
13.2. A CONTRATADA assume o compromisso de sempre que possível utilizar
materiais que possam ser reciclados e realizar o descarte das embalagens de
forma adequada, sem afetar o meio ambiente.

CLÁUSULA QUATORZE – DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS
PESSOAIS
14.1. Ao participar de processo licitatório promovido por este TJMA, o licitante -
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titular dos dados – registra a manifestação livre, informada e inequívoca pela qual
concorda com o tratamento de seus dados pessoais para finalidade específica,
em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD);
14.1.1. A empresa – titular dos dados – está ciente de o CONTRATANTE –
controlador dos dados – sempre que possível, tomar decisões referentes ao
tratamento de seus dados pessoais, bem como realizar o tratamento de tais dados,
envolvendo operações como as de coleta, produção, recepção, classificação, utilização,
acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento,
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação,
comunicação, transferência, difusão ou extração;
14.1.2. O CONTRATANTE – controlador – fica autorizado a compartilhar os dados
pessoais do Titular com outros agentes de tratamento de dados, caso seja necessário
para finalidade específica, observados os princípios e as garantias estabelecidas pela Lei
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
14.2. Caberá à CONTRATADA e ao CONTRATANTE proteger os direitos fundamentais
de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais,
garantindo que:
14.2.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas
nas hipóteses dos Arts. 7º e/ou 11 da Lei nº 13.709/2018 o qual se submete o objeto
deste Edital, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular,
respeitadas as regras previstas pelos artigos 23 a 30 da Lei nº 13.709/2018;
14.2.2. O tratamento seja limitado às atividades necessárias para atingir as finalidades de
execução do objeto contratado;
14.2.3. Os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais
coletados, deverão seguir as políticas de segurança e acesso determinado pela Política
de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade do TJMA;
14.2.4 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização
dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o
tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo CONTRATANTE e eliminará
completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes, seja em
formato digital ou físico, salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para
cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da LGPD.
14.3. O CONTRATANTE poderá manter e tratar os dados pessoais do Titular durante
todo o período em que eles forem pertinentes ao alcance das finalidades listadas neste
edital;
14.3.1. Dados pessoais anonimizados, sem possibilidade de associação ao indivíduo,
poderão ser mantidos por período indefinido.
14.3.2. O Titular poderá solicitar ao CONTRATANTE, a qualquer momento, que sejam
eliminados os seus dados pessoais não anonimizados, desde que não autorizada a
conservação para finalidades previstas em lei. ALEXANDRE 
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14.4. O Titular tem direito a obter do CONTRATANTE a relação dos dados por ele
tratados, a qualquer momento e mediante requisição, conforme art. 18, capítulo III, LGPD.
14.5. O CONTRATANTE responsabiliza-se pela manutenção de medidas de segurança,
técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não
autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
14.5.1. Em conformidade ao art. 48 da Lei nº 13.709/2018, o Controlador comunicará ao Titular e à
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de segurança que
possa acarretar risco ou dano relevante ao Titular.

CLÁUSULA QUINZE – DOS ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E ALTERAÇÕES
CONTRATUAIS
15.1. A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou
nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) nos termos do art. 125, da Lei n° 14.133,
de 1° de abril de 2021.
15.2. As alterações contratuais, se houverem, serão formalizadas por termos aditivos,
numerados em ordem crescente, e serão exigidas as formalidades do Contrato originalmente
elaborado.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA RESCISÃO E EXTINÇÃO CONTRATUAL
16.1. A rescisão poderá ocorrer nos casos previstos no art. 137 da Lei n° 14.133/2021.
16.2. A rescisão poderá ocorrer também nos seguintes casos:
16.2.1 Atraso injustificado na prestação dos serviços contratados;
16.2.2 Paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação a este
Tribunal;
16.2.3 Subcontratação ou cessão total e subcontratação ou cessão parcial acima de 30%
do quantitativo a que a CONTRATADA está obrigada, a associação da CONTRATADA
com outrem, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução deste
Contrato;
16.2.4 O desatendimento das determinações regulamentares da autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;
16.2.5 O cometimento reiterado de faltas na sua execução;
16.2.6 A decretação de falência, o pedido de concordata ou instauração de
insolvência civil de qualquer sócio da CONTRATADA;
16.2.7 Comprovada dissolução da sociedade;
16.2.8 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que
a juízo da Administração, prejudique a execução deste Contrato;
16.2.9 Razões de interesse do serviço público de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está
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subordinada ao CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o
Contrato;
16.2.10 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato;
16.2.11 Protesto de títulos ou emissão de cheques sem a suficiente provisão de fundos
em poder do sacado que caracterizem a insolvência da CONTRATADA;
16.3. O Instrumento poderá ser extinto:
a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos termos do inciso II do art. 104 da
Lei n° 14.133/2021.
b) Consensualmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo
procedimento administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou
c) Judicialmente, nos termos da Lei.
16.4. A extinção também poderá ocorrer:
16.4.1 A critério da Administração, de pleno direito, poderá extinguir o contrato
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à
CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos previstos nos artigos 137
e 138 da Lei nº 14.133/21.
16.4.2 Os casos de extinção e rescisão contratual serão formalmente motivados nos
autos do Procedimento Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
16.4.3 A extinção de que trata o item 16.4.1, exceto quando se tratar de caso fortuito,
força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos
decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA DEZESSETE – DA ANTICORRUPÇÃO
17.1. A CONTRATADA declara conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas
na legislação brasileira, dentre elas a Lei Federal n° 12.846/13 e seus regulamentos, e se
compromete, por si, a cumpri-las fielmente, observando os princípios da legalidade,
moralidade, probidade, lealdade, confidencialidade, transparência, eficiência e respeito
aos valores preconizados no Código de Ética Profissional, Conduta e Integridade dos
Servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (RES – GP n° 59/2021).

CLÁUSULA DEZOITO – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL, DA VINCULAÇÃO AO
CONTRATO E À PROPOSTA DE PREÇOS
18.1. O presente Contrato tem fundamento na 75, II da Lei n° 14.133, de 1° de abril de
2021, bem como suas alterações.
18.2. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato e aos
documentos que integram o Processo Administrativo n° 66.089/2023 – TJ/MA, e que são
partes integrantes deste contrato, independente de transcrição, o Termo de Referência e a
Proposta de Preços da CONTRATADA.

CLÁUSULA DEZENOVE – DA PUBLICAÇÃO ALEXANDRE 
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19.1. O extrato deste Contrato, assim como os respectivos aditamentos, serão publicados
pelo CONTRATANTE em sítio eletrônico oficial, consoante dispõe o parágrafo único do art.
94 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, bem como suas alterações.

CLÁUSULA VINTE – DO FORO
20.1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, o presente instrumento depois
de lido e achado conforme vai assinado pelos representantes das partes.

Assinado e datado eletronicamente.

Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça/MA

ALEXANDRE DA SILVA BANDETINI
Representante Legal
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ANEXO I

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO PESSOA JURÍDICA

Declaro, diante da exigência contida nos artigos 1º, 2º, inciso VI, e 3º, da
Resolução nº 7 do Conselho Nacional de Justiça, de 18 de outubro de 2005, que
esta empresa/entidade não possui em seu quadro societário qualquer sócio na
condição de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados,
ou servidor investido em cargo de direção e assessoramento dessa Corte de Justiça.

Art. 1º É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do
Poder Judiciário, sendo nulos os atos assim caracterizados.

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (...)

V – a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de
licitação, de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos
membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de
assessoramento; (Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)

VI - a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa
jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados
ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim
como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área
encarregada da licitação. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)

(…)

§ 3º A vedação constante do inciso VI deste artigo se estende às
contratações cujo procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando os
magistrados e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos
respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis)
meses após a desincompatibilização. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)
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§ 4º A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou
servidor não abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada
pelo Tribunal, quando, no caso concreto, identificar risco potencial de contaminação
do processo licitatório. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)

Art. 3º É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de
prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de
membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, devendo tal
condição constar expressamente dos editais de licitação. (Redação dada pela
Resolução n° 9, de 06.12.05)

Declaro, ainda, que no caso de alteração da situação societária que se
enquadre na referida resolução, comprometo-me a comunicar tal fato a esse TJMA
imediatamente.

Local e data: _________________________________
Nome da empresa: ____________________________
CNPJ: ______________________________________

Assinatura do Representante Legal ou Procurador
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